
 

 

Estender as proteções do TPS para os haitianos 

Por Monsenhor J. Bryan Hehir 

 

Hoje em dia, a imigração é uma realidade omnipresente na vida dos estados, dos países e 
das suas sociedades. Este fato cria um desafio político, jurídico e moral que deve ser 
enfrentado. De uma forma distinta, a imigração cria um desafio para a Igreja no nosso país. 
É um desafio que temos os recursos e o histórico comprovado para enfrentar. O 
catolicismo nos Estados Unidos está ligado à imigração devido ao nosso ensino, à nossa 
história e às nossas instituições. 

Desde o Sermão da Montanha até a Doutrina Social Católica contemporânea, somos 
instruídos a acolher o estrangeiro e a servir os vulneráveis em nossas sociedades. 
Historicamente, somos uma Igreja de imigrantes desde o século XIX. Socialmente, criamos 
instituições onde imigrantes de vários países e culturas encontraram primeiro uma 
comunidade de fé e culto e, depois, escolas, serviços sociais e laços humanos profundos. 

Hoje, a nossa Igreja e o nosso país foram postos à prova não só pelas necessidades dos 
imigrantes, mas também por um debate nacional que muitas vezes menospreza a sua 
presença entre nós e divide o nosso sistema político. Para enfrentar o teste que nos é 
imposto, temos sido inspirados pela preocupação constante e pelas mensagens do Papa 
Leão XIV. Durante o seu primeiro ano como sucessor de São Pedro, o Santo Padre voltou 
frequentemente ao sofrimento dos imigrantes e, por vezes, a situação deles nos Estados 
Unidos. Depois de os bispos dos EUA terem emitido a sua “Mensagem Especial” sobre a 
imigração durante a sua reunião anual em novembro de 2025, o Santo Padre expressou o 
seu apreço e apoio: “Gostaria de convidar todos os católicos — e também as pessoas de 
boa vontade — a ouvirem atentamente o que eles disseram. Acredito que devemos 
procurar formas de tratar as pessoas com humanidade e com a dignidade que lhes é 
propria”. 

Na sua “Mensagem Especial”, os bispos expressaram a sua preocupação pastoral com o 
sofrimento dos imigrantes: “Ficamos perturbados quando vemos entre as pessoas um 
clima de medo e ansiedade em torno de questões de discriminação e aplicação da lei de 
imigração. Estamos tristes com o estado do debate contemporâneo e a difamação dos 
imigrantes. Estamos preocupados com as condições nos centros de detenção e com a 
falta de assistência pastoral”. 



Em resposta ao clima de medo que observaram, os bispos dos EUA passaram a opor-se à 
“deportação indiscriminada em massa de pessoas”, bem como a comprometer-se e 

prometer: “estamos convosco no vosso sofrimento, pois quando um membro sofre, todos 
sofrem” (I Cor. 12:26). 

Perante as políticas federais em constante mudança em relação aos imigrantes, um 
problema imediato que todos enfrentamos é a revogação do “Estatuto de Proteção 
Temporária” (TPS) para a comunidade haitiana nos Estados Unidos. 

O que é o “Estatuto de Proteção Temporária”? É um procedimento concedido pelo 
Secretário de Segurança Interna a pessoas que já se encontram nos Estados Unidos e que 
são nacionais de um país em conflito armado, desastre ambiental ou outras situações que 
tornam difícil ou impossível um regresso seguro ao seu país de origem. Para aqueles que 
se qualificam para o TPS, a importância desse status é que ele permite que o beneficiário 
permaneça nos Estados Unidos e, possivelmente, obtenha autorização de trabalho por um 
período determinado. O TPS concede aos beneficiários elegíveis a possibilidade de 
permanecer nos Estados Unidos, mas não é equivalente à admissão legal no país. 

De acordo com a política existente, o Secretário de Segurança Interna designa os cidadãos 
de quais países se qualificam para o TPS, e o Secretário pode retirar, e de fato retira, a 
proteção concedida pelo procedimento. É o Secretário que deve renovar o estatuto 
quando necessário. A retirada do TPS pode ser devastadora para os indivíduos e suas 
famílias. Boston é a cidade com a terceira maior população haitiana nos Estados Unidos. 
O Secretário de Segurança Interna designou 3 de fevereiro de 2026 como a data para 
encerrar o TPS para os haitianos. Para os afetados, a própria estrutura de suas vidas será 
fundamentalmente alterada. 

Além disso, as consequências da remoção do TPS serão sentidas imediatamente em toda 
a sociedade, precisamente porque os haitianos estão entrelaçados na vida geral do nosso 
país. 

Embora o TPS tenha sido concebido para proporcionar uma certa estabilidade na vida dos 
imigrantes que não são cidadãos, a implementação em constante mudança do programa 
corrói seriamente ou elimina o propósito humano que este estatuto poderia cumprir. O 
facto de o TPS depender de decretos executivos em qualquer administração é, por si só, 
um problema. A ação do Congresso poderia melhorar o estatuto e a estabilidade do TPS, 
mas até agora isso não foi adequadamente abordado na legislação. 

Na sua mensagem de apoio aos bispos dos Estados Unidos, o Papa Leão XIV lembrou ao 
mundo que a aplicação da lei aos imigrantes deve tratar as pessoas com a dignidade que 
elas possuem. No ensino católico, essa dignidade é a base dos direitos humanos que 
todos nós partilhamos. Respeitar a dignidade única de cada pessoa e reconhecer as 



exigências morais dos direitos que decorrem da dignidade de cada pessoa são princípios 
prioritários a serem reconhecidos antes que o estatuto legal necessário das pessoas seja 
determinado em qualquer sociedade. 

Muitos dos indivíduos e famílias haitianas agora ameaçados de desestruturação são 
membros da comunidade católica da Arquidiocese de Boston. Em seu nome, a Igreja 
Católica considera imperativo opor-se à ameaça iminente que agora enfrentam indivíduos 
e famílias que conhecemos e servimos através do nosso cuidado pastoral. Em seu nome, a 
Igreja é chamada a buscar alívio e reparação dos perigos que agora pairam sobre suas 
cabeças. 

A razão original pela qual os haitianos receberam o TPS foi o contexto caótico e violento 
que prevalece no Haiti há anos. Esse contexto não mudou. A justificativa original para o 
TPS, por qualquer padrão, ainda se aplica. A decência humana é uma razão para nos 
opormos à remoção da proteção básica dos nossos vizinhos e paroquianos. Além da 
decência, a caridade e o sentido de justiça social são razões para defender e apoiar os 
haitianos nos Estados Unidos neste momento. O histórico deste país em matéria de 
imigração não é perfeito, mas já protegemos um grande número de pessoas no passado e 
temos capacidade para fazê-lo novamente. 

Os imigrantes haitianos que agora possuem o Estatuto de Proteção Temporária entraram 
nos Estados Unidos em boa-fé e receberam esse estatuto do Governo americano. Retirar 
esse estatuto com tão pouca antecedência e enquanto a necessidade de refúgio continua 
é uma injustiça para com os nossos vizinhos vulneráveis aqui em Boston e nas 
comunidades vizinhas. De acordo com os ensinamentos morais católicos, pedimos 
respeitosamente ao Governo dos EUA que prorrogue este estatuto de proteção para tantos 
dos nossos residentes haitianos. E queremos garantir aos nossos vizinhos que não estão 
sozinhos e que desejamos estar ao seu lado neste momento de necessidade. 

A Igreja vive dentro do sistema jurídico americano e é grata por ele. Funcionando dentro 
desse sistema jurídico, procuramos fornecer a assistência espiritual, sacramental e social 
de que os haitianos agora precisam. O perigo para os outros é claro; portanto, o nosso 
testemunho deve ser claro. Na medida do possível, procuramos falar em nome da 
comunidade haitiana e apoiá-la. Para eles, procuramos oferecer esperança. Para eles, as 
nossas orações continuarão. Para eles, a nossa defesa será mantida. 
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